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ESTAOO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORÁ DE LOURDES

EDITAL DE PREGÀO PRESENCIAL SRP NO. 161202I

PRoCESSO ADM INISTRATIVO N" 45/202 I

D.4, Sf,SS LICA I}O PRf,G

DATA: 2l de Dezembro de 2021

HoRÁRIO LOCAL: l0:00 (dez horas)

LOCAL DA Sf,SSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Senador Leite Neto, n"
80. Centro. Nossa Senhora de Lourdes/Se.

Formalizacâo de Consultas e Edilal: Setor de Lic itâção - Endereço na Av. Senador Leite Neto, no. 80.
C entro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, no horário das 8 horas às 12 horas

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos envelopes referentes a

este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura Municipal de Nossa
Senhora de Lourdes - Sergipe, que se seguir. se outra data não tiver sido definida pela Pregoeira.

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com respeito ao

l- Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste Pregão;
2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentâção

de Habilitação":
3. Abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e exame da conformidade das propostas;
4. Divulgação das licitantes classificadas e das desclassificadas;
5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
6. Abertura do envelope "Documentação de Habilitação" da licitante detentora do menor preço e

exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as exigências contidas nes ie

§>Edital:

Av. Sênador Lêite Nêto, n'80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora de Lourdês - Sergipe
c.N.P.J. í 3.í 13.766/000í -24

I)^S DISPoSIÇÕES PR-ELIMINARES

() MUNICIPIO Df, NOSSA SEIYHORÁ DE LOURDES, ESTADO DE SERGIPE, neste ato

rcpresentado por sua Prefeitura, localizada à Av. Senador Leite Neto, no. 80, Centro, Nossa Senhora de

l-ourdes/Se. inscrita no CNPJ sob o no. 13. I 13 166rc00l-24, ÓnCÃO GER-f,NCIADOR, O FUNDO
MUNICIPAL Df, SAÚDE DE NOSSA Sf,NHORA DE LOURDES, com endereço à Av. Senador Leite
Neto,80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/SE, inscrito no CNPJ sob o n'. 11.512.469/0001-26 e O
T'T-INDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDf,S, PCSSOA

.-. .lurídica de Direito Público, com endereço à Av. Senador Leite Neto, n". 87, CEP. 49.890.000, NOSSA
SENIIORA DE LOURDES/SE. inscrito no CNPJ sob o no. 14.53.114/0001-72. ÓRGÃOS
PARTICIPANTES, lomam público para conhecimento das Empresas interessadas, que será realizada.

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL. do tipo "Menor Preço", para o Registro de Preços.

que observará os preceitos de direito público e em especial as disposições dos Decretos Municipais n"s

3212010 e 2112017, Lei n" 10.520/2002, a Lei n" 8.666193 e suas alterações, Lei Complementar n" 123/2006

alterada pela Lei Complementar n' 14712014, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital e

nos seus anexos! observando o seguinte:
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PREFEIÍURÂ T'UNICIPAL DE NOSSA :

necessários à realização deste Pregao

Outros que se fizerem
1

Vlen

1 .1. A Pre

l. O Reg
as cond
istro de Preços será form

ições Previstas 
neste Edital:

alizado Por tn

forma do Anexo

a Partir da data da

arcelado de combustíveis destinados as

1 A Ata de Registro de Preços Íesultante deste

sua assinatura'

1.0 -Do OBJETO

sente licitação

o Sistema de
MuniciPais d

Registro de
o Municí
tem Por

pio de Nossa

Preços, conforme disPostçoes

finalidade o Fomecimento P

Senhora de Lourdes e dem

deste edital

ais órgãos ParticrPa

e informações cons

ntes que

tantes no

Secretatlas
'v integÍâram

ancxo I - 'I ermo de Referencra

2.0 - DOS ANEX

2.1. São paÍtes integrantes deste Edital:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA:

ANEXO It: MODELO DE PROCURAÇÃO:

ANEX' III: MoDELo DE DECLARAÇÃ. RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES;

ÀNEXO tV: MODELO DE

}IABILITAÇÃO;

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE

ANEXO V: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO VI: MINUTA DO CONTRATO

3.0 - DÀ

3. I . As despesas decorrentes da contratação objeto deste Pregão conerão à conta dos recursos consignados

no O.çu*ento programa do Município de Nossa Senhora de Lourdes. Fundo Municipal de Saúde e Fundo

Municipal de Assiitência Social para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, tomada as devidas cautelas de realização de empenho previo a cada necessidade de compra,'serviço,
cujos programas de trabalho e elementos de despesas especificos constarão nas respectir as \otas de
Empenhos.

4.0 - DA

.1.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos. providências ou impugnar o ato corN o.âróriô d.Õ
Pregão até 02 (dois) dias úteis anteriores ao dia do ceíâme:
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOURDES

,1,2. Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, devendo o licitante interessado
indicar o(s) ato(s) atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata.

{.3. A pregoeira indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não tem
poderes. negando-lhes, deste modo, processamento, devendo tal decisão, com seu fundamento, ser
consignada em ata.

.Í..1. Interposto o recurso e apresentadâ sua motivação sucinta na reunião, o licitante podeú juntar, no prazo
dc 03 (três) dias, memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a

extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão.

4.5. Os demais licitantes, ficando intimados desde logo na própria sessão, poderão apresentar suas
contrarÍazões no mesmo lapso do item anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para a
apresentâção das razões.

í.6. O recurso contra ato da pregoeira não terá efeito suspensivo

1.7. A falta de manifestação recursal imediata e motivada do licitânte importará a decadência do direito de
recurso.

4.8. Preenchidas as condições de adm issibilidade, o recurso será processado da seguinte forma

| - A pregoeira aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de razões e contrarrazões;

ll Encerrados os prazos acima, a pregoeira irá analisar o recurso, suas razões e contrarrazões, podendo
reconsiderar sua decisão, no prÍrzo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir para a

autoridade superior devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de
5 lcinco) dias úteis. contado do recebimento do recurso.

.1.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

.{.10. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Nossa
Senhora de Lourdes, localizada no endereço constante nas disposições preliminares deste edital, observando-
se os procedimentos do item 8.4.

4,11. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Nossa Senhora de Lourdes.

4.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade superior
adjudicará e homologará o presente certame.

5.1. PODERA PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País.

cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

5.2. NÀO SERA ADMITIDA, nestâ licitação, a participação de empresas enquadradas em qualquer das

hipóteses a seguir elencadas:

Av. Senador Lêitê Nêto, n" 80 - CEP 49.890400 - Nossa Senhora de Lourdes - Se
c.N.P.J. í3.1 í3.766'000í -24

rg pe

4.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5.0. DAS CONDIÇOI § PARA PARTICIPAÇAO
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

I Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras,
c\'ligadas ou subsidiárias entrc si:

II - Encontrem-se sob falência, concordat4 recuperâção judicial ou extrajudicial, concurso de credores.
dissolução ou liquidação:

Íll - Tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitações e contratar com o Município de
Nossa Senhora de l-ourdes e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração
P[lblica. direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas;

lV - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratânte ou responsável pela
licitação:

V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante o Município de Nossa Senhora de Lourdes

5.3. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma, representar
mais de uma firma, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as empresas assim representadas,
prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum recurso ou indenização;

5.4. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo
grupo de pessoas, fisicas ou jurídicas;

A participação neste ceíame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento).-)
con\ocatono

6.0 - DA CONDUÇÀO DO CERTAM-E

6.1. O presente certame será conduzido pela Pregoeira indicada nos termos do Decreto no. 30 de 04 de
Janeiro de 2021 que, assistida por sua Equipe de Apoio, terá em especial, as seguintes atribuições:

.-- I- O credenciamento dos interessados;

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preçol

V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso;

VI - A elaboração de Ata de Registro de Preços;

VII - A condugão dos trâbalhos da equipe de apoio;

VIII - O recebimento dos recursos; e,

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior,
visando à homologação e a contratação.

,(Ô
r\J-"
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Av. Senador Leite Neto, n'80 - CEP 49.890-000 - Nossa Senhore de Lourdes - Sergipe

c.N.P.J. í 3.1í 3.766t0001-24
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORÁ DE LOURDES

7.0. DO CREDENCIÁMENTO

7.1. Para fins de credenciamento junto a Pregoeira" a licitante deverá enviar um representante munido de

documento que o credencie à paíicipação, respondendo o mesmo pela representada, devendo ainda, no ato

de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

7.2. O credenciamento far-se-á

7.2.1 . Por instrumento público ou particular de procuração, este último, com firma reconhecida em cartório.

.iuntamente com cópia do ato constitutivo da empresa e documento com foto do representante legal da
enrpresa e de seu credenciado, com poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certâme, em nome da proponente;

7.2.2. No caso de diretor, sócio. proprietário ou assemelhado da empresa licitante que comparecer ao local.
deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na
Junta Comercial ou no cartório de pessoas juridicas, conforme o caso, juntamente com cópia de documento
com foto, devendo a documentação mencionada, se cópias, estar acompanhada dos originais ou apresentar
somente cópias autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidural

7.2.3. Os documentos apresentados deverâo ser entregues em original ou por processo de cópia legível e
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedini a licitante de entregar os envelopes
da proposta e de habilitação, mas a impedirá de manifestar-se no certame.

7.4. Os documentos pertinentes â esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser conferidos com o
original pela Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio.

7.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍe terão o tratamento diferenciado previsto na Lei
complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela ki complementar nã 147, de 07 de
agosto de 2014.

7 6 -.A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante apresentação daseguinte documentação:

7'6'1.- certidão simpliÍicada expedida pela Junta Comercial do seu domicilio devidamente certiftcâdoe assinado em que se comproye que a empresa paÉicipante está registrada."ú" óo;;;evendo seremitida no exercício em que ocorrerá a aüertura do certame ilnst"içeo no"."iin" o;-ioJÀõozl.

7'7 - o documento exigido no item 7.6.1 deve ser apresentado na fase de *cRxDENcIAMENTor.
1 ll '{s nticrtrcmpresa\ e empresas de pequ^eno pone que nào apresentarem o document. solicirado no itern/'6 1 desle Edital conlorme o caso na fase de credenc ianiento. estarão abrindo mào do tratamenrodiferenciado rhes concedida pela Lei compremen,r. r; iii'à-"ll ae dezembro de 2006.

d
f8.0 - DO

Av. Senador L

3.113.766to0o1-24
00 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe

eite Neto, n;
c.N.P.J. í

80 - cEP 49.890{
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ESTÀOO DE SERGIPE

pRÉFEtruRA MUNI;Joi-'i notto ttttH.RA DE LoURDES

8.1 . A sessão Para recebimento e abertura dos enveloPes "Proposta de Preços" e "Documentos de

tlabilitação" será publica, dirigida pela Pregoeira e se realizará no locaI e horário, determinados no

preâmbulo deste Edital:

8.2. Declarada aberta a Sessão' Pe la Pregoeira, cada licitante deverá aPresentar, Por meio de seu

representante legal declaração, conforme mode
ão")'

lo em aPenso

deste Edital, dando
(Anexo IV odelo Dec laração dc

ciência deque cumpre Plenamente os

Atendimento aos Requisitos de Habilitaç
Pregoeira os enveloPes contendo a proposta de PÍeços e os

req uisitos de habilitação e. em seguida, entregar a

doc umentos de habilitação;

deverá ser entregue, separadamente' dos envelopes

8.3. A declaração de que ftata o subitem ânterlor'

-'Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitação

8.3. I . Se a licitante não apresentar a declaração citada no item 8.2, a Pregoe ira autorizará o representante

lega lda emPresa com poderes Para assinar documentos, que a mesma seja feita na ProPrta sessão. ou se

ainda- a referida declaração estiver dentro de um dos enveloPes da ProPosta de preços e/ou dos

documentos de hab ilitação. Poderá, a Pregoeira' na Presen ça de todas as licitantes, solicitar que a mesma

abra os resPecttvos' retire-a e o lacre novamente.

8.4. Os envelopes "Proposta de Preços"
lacrados, contendo
e "Documentação de Habilitação" deverão ser apresentados a

em seu exterior as seguintes1n formações:

Pregoe ira em envelopes distintos' opacos e

ENVELOPI N.: 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURÀ MUNICIPAL DE NOSSA SENIIORA DE LOURDES' SERGIPf,

fllazão Social e C. N. P. J. da Licitantel

IEndcreço, telefone e fax da Licitantel

inecÂo pnnsr NCIAL SRP N" - t6t202l

ENVELOPE N' .02 - DOCUMENT OS DE HÀBILIT AÇÃO
ENHORA DE LOURDES. SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA S

[Razão Social e C. N. P. J. da Licitantel

iEntlereço, telefone e fax da Licitantel
PREGÃO PRESENCIAL SRP N'' 161202I

8.5. Não será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrônico ou similar;

8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Prefeitura Nossa

Senhora de Lourdes - Sergipe, observadas as prescrições da legislação específica;

8.7. lnicialmente. será aberto o Envelope 01 Proposta de Preços - e, âpós, o Envelop€ 02 - Documentação

de Habilitação, da licitante de melhor proposta.

9.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitante, em uma via, redigida em
língua portuguesa (salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente), sem cotações altemativas, ressalvas,
rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as páginas e assinada na última pelo
representante legal ou procurador da empresa licitante, além de conter o seguinte:

Leite l,leto, n" 80 - cEP 49.890{00Ay. Senâdor
C,N.P,J, 1 3.11i.766t0001-24

- t'lossa senhora di Lourdes - sergrpe

9.0- DA PROPOSTA.DE PRf,ÇOS
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOUROES

9.1.1. ldentificação social, no. do CNPJ, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone da licitante, bem

como. conta corrente. nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o crédito dos pagamentos a

serem efetuados pela Prefeitura, na hipótese de sagra-se vencedora desta licitação;

9.1.1.1. O nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de tdentidade, domicílio e cargo na

empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato decorrente desta licitação.

9.1.2. Descrição clara e detalhada do objeto, em conformidade com o constante do Anexo I - Termo de

Referência deste Edital. O proponente não deve se limitar a simplesmente copiar o termo de referência
quando da descrição das características dos produtos, devendo especificar de maneira completa e que

identifique o objeto licitado da forma solicitada;

9.1 .3. Indicação do preço unitário e total dos itens, em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por

extenso. Havendo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último;

9.1.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a
partir do dia subsequente ao da data de entrega das propostas.

9.2. Nos preços propostos e nos lances que vier a oferecer já deverão estar inclusos todos os custos e

despesas decorrentes de trânsporte, seguros, tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e

quaisquer outros que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir no fiel cumprimento do
fornecimento do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado:

9.2.1. Quando os preços ofertados forem aparentemente inferiores aos praticados no mercado, que venha a

cerar dúvidas quanto a sua exequibilidade, a Pregoeira poderá solicitar a licitante classificada
provisoriamente em primeiro lugar a apresentâção de planilha de custos que identifique a composição
detalhada dos custos e despesas que resultaram no valor total ofertado.

9.3. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Editâl serão verificadas pela pregoeira
quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:

9.3.l se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o
valor por extenso;

9 3.2. se for constatadâ discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitiírio pela quantidade
correspondente, prevalecerá o preço unitário;

9 3'3' se for constatado erro de adigão, subtração, multiplicação ou divisão será considerado o resultadocorrigido:

9 3 4' caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada.

i;1;"),1l, 
r"rtr consideradas vantagens não previstas no Editar ou ainda baseadas em ofertas das demais

9 5 As despesas decorrentes do transporte do combustíver serao por conta da ricitaate vencedora:

9 6 Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta âpresentad4 seja quanto ao preço, à condições de
iÍ,1llrilll;,11',511ãffr]],' 

outra condiçâo que impoíe modificaçào io.'t"-o, o.lgiiui,:u'nao .". no,

Leite Neto. n. 80
c.N.P.J. í3.,,

- cEP 49.890_oo
í 3.766/000í -24

Av. Senador
0 - Nossa Sênhora de Lourdes - Sergipe
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SCUS Anexos, sem Preju

pÍeâmúulo deste Edital:

ESTADo oÉ SERGIPEHORA 
DE LoURDES

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA I

9.7. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitação' salvo por motivo justo decorrente de fato

suPerveniente e aceito Pela Pregoetral

8. A simPles apresentaç ão das ProPos
ízo da estrita

tas imPlica submissão a todas as condições estlPu ladas neste Edital e

observânci a das normas conttdas na legislação mencionada no
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serâ considerada completa' abrangendo todos os custos necessários ao fornecimento

9.9. A ProPosta de Preço

do combust ível, objeto da presente licitaçãol

nsabilidade da licitante' não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer aIteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualqueÍ outro Pretexto'
9.10. Os Preços PÍopostos serão de exclusiva resPo

0.0 - Do
Edital, será realizada sessão Pública Para recebimento das ProPostas

e da documentaç ào de habilitaçào' deve ndo o interessad o ou seu representante legal Proceder ao resPectivo
10.I . No dia' hora e local designados no

credenciamento' antes do início da sessão' conforme item 7 deste Editali

10.2. Após Credenciamento será declarada aberta a sessão pela Pregoeira' onde não serão admitidos novos

I 0.6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escntâs que:

10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que forem omissas,

vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento, bem como, as que

apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de outrâs licitantes;

10.6.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos âspectos tributáÍiosl

10.6.3. Ofertarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos sào

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execugão do
objeto desta licitação;

10.6.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;

10.6.5. Contiverem preços condicionados a prazos, vantagens de qualquer natureza ou descontos nào
previstos neste Prcgão. inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

Neto,n 80_cEP49.890.000 _

proponentes:

r0.3. Analisadas âs propostas apresenadas' '*t: Y::t:*?.""'"::iH3§Jffi ÊJ'ãi""1*Iilfi
cmDresas que, tendo suas propostas' atendida a todas as extgenc

;;;'.;; o menor Preço unitário dos itens:

10.4. Após apresentação da proposta escrita' não caberá desistência' salvo por motivo justo decorrente de

lato supenenienle e aceito pela Pregoeira:

10.5. A Pregoeira, com auxílio da equipe de apoio' examinará â aceitabilidade do MENOR PRf,ÇO e a

càmpatibilidlade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e seus anexos;

-e
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l0.l I . A Pregoeira poderá, motivadamente, estabelecer valor ou percentual mínimo para redução dos lances,
neste caso, a redução mínima entre os lances será no valor de R$ 0,10 (dez centavoi), pu* o it"a, mediante
previa comunicação às Licitantes e expressa menção na Ata da Sessão.

l0 ll l A Pregoeira poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor acima estipulado.conforme o caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá_lo;

I0 12' Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do Edital e estando o seu
ffi,.,r:'J[1]:io"i[iir,"ut'"uoo' no 

'"'"uáo, esta poãena ser aceita, devendo a pregoeira negociar.

I0. ll. Nào poderá haver desistência dos lances ofenado:penatidadescànsrun,"'n.u"Édi,ur . r" r"gr.r"oàã,p,I"6'J:ü";:;,,:.'.",l,:ffi": proponente desistente às

10. 14. Caso não se realizem la
preço e o vator estimadõa; :3lJutuol:, 

terá verificada a conformidade entre a proposta escrirâ de menor

10.15. Declarada encerrada raccirabiridade;;;,-",;" 
"h."1.ffjl;,.#ff:[tj;""Jr,:,]:lT"ff,fll,lllXi,;,i,llieoeira,cxaminará a

il,lf;,i#il ;§fi;f.,j.,,',yl"frJl:il:;ff:;,;"#"ir,:1""..#J:i"fr:,".".:HÍ;,â,l,o,Xt",,u,uo 
o.

i0 l 7' constatado o atendimento das exigências fixadas no ,0,o,- , ,ru".- ^'Y"wr 

rrauluu[ortas'

i 0. r g- se a oferra não ,* *"rr,", .-,"_ ^":':^..*t 
"., 

Edital' a licitante será declarada vencedora;

ii,m,,.*'l,..i§i;i.{{.:" Ilíft-+**ff :,.rff #TxLxmilt1lxlí.:if,{f

10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma destas

desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior, será qualificado pela

Pregoeira, para ingresso na fase de lances, o autor da oferta de valor do item mais baixo e os das ofertas com

preço global até l0oÁ (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a

proclamagão do vencedor;

10.8. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, ou seja,

compreendida no percentual de l0% (dez por cento) em relação ao menor preço global para o item ofertado,
deverão, os autores das melhores propostas escritas em ordem crescente de valores, até o mráximo de 03
(três), excetuada a melhor proposta, integrar a relagão de empresas classificadas a participar da disputa de
lances verbais.

10.9. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentâr
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço unitário e os demais, em ordem
decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo, dois (2) minutos para oferta de
seus lances.

I 0. 10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

nador Leite Neto,n'80- CEP 49.
Av, Se
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10.19 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do Certame;

10.20. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, a Pregoeira franqueará a palavra aos

representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor recurso
contra as decisões adotadast

10.21. Não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame em favor da(s)

licitante(s) vencedora(s) do item(ns) licitado(s);

10.22. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da

data de adjudicação, para entÍega(em), no Setor de Licitação desta Prefeitura, a via escrita de suas

respectivas propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo representante legal. E facultado à

licitante vencedora entregar a Pregoeir4 na reunião, disquete ou pen-drive ou outro dispositivo eletrônico
contendo sua proposta inicial, para fins de atualização, impressão e aposição da assinatura do representante

legal;

10.23. Atendida a exigência estabelecida no subitem anterior, a Pregoeira, encaminhará os autos ao Prefeito
deste Município de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, para fins de homologação do resultado da licitação;

10.24. Manifestando qualquer das licitantes a intengão de reconer, o processo somente será encaminhado
para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal;

10.25. Caso entendâ necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação
poderá a Pregoeira. a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às
licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento;

10.26. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais serão
assinadas pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das empresas
presentes à sessãol

10.27. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as licitantes. as
reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais oconências que interessem ao
procedimento;

10.28. Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto com os requisitos
estabelecidos neste Edital, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de I (oito)
dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação,
admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados;

10.29. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as
licitantes. hipótese em que â nova documentação deverá ser apresentada a Pregoeira no prazo 8 (oito) dias
úteis, contado da data da lavratura da respectivâ Atâ;

10.30. A Pregoeira e/ou o Prefeito deste Município de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe poderão solicitar
esc larecimentos, pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do
processo, sempre que julgarem necessário, fixando prazo aos setores competentes ou às licitantes para o
atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão posterior de informação que deveria constar
originariamente da pro posta./docum entação;

10.3 I . Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação
de Habilitação" em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgi

Av. Senador Leite Neto , n" 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhorã de Lourdes - Se
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dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-

se-á em sessão a ser convocada posteriormente;

10.32. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados no fecho,
obrigatoriamente, pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e pelos representantes legais das

licitantes presentes, ficarão sob a guarda da Pregoeira até nova reunião oportunamente marcada para

prosseguimento dos trabalhos;

10.33. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados.

obrigatoriamente, pela Pregoeirâ, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à

sessão deste Pregão;

10.34. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentâção não tiver sido examinada
terá o prazo de 30 (lrinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de Licitação da Prefeitura
Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão
fragmentados.

I l.l. A Licitante deverá apresentar a documentâgão de habilitação, na forma preconizada no subitem 8.4,
deste Edilal, obrigatoriamente, dentro do Envelope n'. 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO;

I I . I .l . Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada
por cartório ou, em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original, para conferência pela
Pregoeira ou por sua equipe de apoio:

1 i .1 .2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos deverão vir fora
do envelope n'. 02, a fim de evitar trânstornos e facilitar os trabalhos da Pregoeira;

ll.l.3. Para participar do presente Certâme as empresas interessadas deverão apresentar toda a

documentação comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

a) flabilitaçãojuridica;

b) Qualificaçãotécnical

c) Regularidade fiscal e trabalhista;

d) Qualificação econômica e financerra;

e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituigão Federal.

I i.2 A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentaçâo

I I .2.1 . Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidão da Junta Comercial;

11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no câso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus
administradores. No caso de alteraçõ€s será admitido o estatuto ou o contrato consolidado;

"ftAv. Senador Leite Nêto, n" 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhore de Lourdes - Sergipe
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11.2.3. Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da diretoria em
excrcício:

I 1.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em flrncionamento no
I)aís, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade
assim o exigir. bem assim, documento em que identificados os seus administradores;

I 1.3. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentaçào:

ll.3.l. Comprovação de aptidão para desempenho do fomecimento, compatível em características.
quantidades e prazos com o objeto deste certame, através de 1 (um) ou mais ATESTADOS DE
CAPACIDADE TECNICA, fomecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
assinado, carimbado em papel timbrado do órgão tomador.

I 1.3.3. Apresentar Licença Ambiental da empresa licitante, expedida pela Administração Estadual do Meio
Ambiente (ADEMA).

11.4. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos seguintes
docümentos:

ll.4.l. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal;

11.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
dornicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuali

I 1.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de certidão unificada
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN). referente a todos os créditos tribuários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
adrninistrados, inclusive os relativos a Seguridade Social - INSS (PORTARIA PGFN/RFB N" 1.75 l, DE 02
DE, OUTUBRO DE 2014);

I I .4.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa
ou Certidão Positiva, com efeitos de negâtiva emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante.
pertinente âo seu rarno de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos
estaduais;

11.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão
Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da Iicitante, ou outra equivalente, na forma da lei:

I 1.,1.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, através da
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

I 1.,1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante â apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ne 5.452, de 1q de maio de 1943 (NR).

11.5. - A Qualificaçâo econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da
documentação: "ffi§
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I L5.l. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição Judicial da

localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Intemet, expedidas até 30 (trinta) dias, antes da data de

entrega dos envelopes.

I 1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do aÍ. 70 da Constituição Federal, será

comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentação.

I I .6.1 . - A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa

ll.6.l.l. De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e, em
qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quâtorze anos,
conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, conforme modelo no Anexo III
("Modelo - Declaração Relativo ao Trabalho de Menores").

I i.7. Serão inabilitados os licitantes que nâo apresentarem quaisquer dos documentos listados acima,
âpresenlarem documentos com data de validade vencida ou com rasuras ou entrelinhas que ponha em
dúvida a veracidade dos dados, exceto o que dispõe o aú.43, §1", da Lei Complementar n" 123/2006
âlterâdâ pela Lei Complementar n" 14712014.

I I .8. Conforme o art- l8-E § 4" da Lei Complementar n' 12312006, será exigido do Microempreendedor
Individual - MEI, para fins de habilitação os documentos de Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica e

Regularidade Fiscal e Trabalhista, no que couber, bem como, a Declaração de Cumprimento ao disposto no
art.27, inciso V da Lei 8.666193, ou seja, os documentos que normâlmente são exigidos das pessoas fisicas
que participam de licitação. Os casos omissos serão julgados pela pregoeira de acordo com a legislação que

disciplina a matéria.

I 1.9. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de
qualquer processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela lntemet, o
mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, devendo, ainda, ser observado o
seguinte:

a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriaÍnente, na validade, em
nome da empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo CNPJ e endereço
respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital;

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz ou, se for a filial,
todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles que pela própria
naturezâ, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A referida comprovaçào.
que é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade dâ licitante;

c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira, da tradução para língua portuguesa,
efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório de
Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa.
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos
e Documentos.

I L 10. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora-
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela própria Pregoeira, na hipótese de inexistência de recursos
administrativos. ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de recursos administrativos;

ll.ll. Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, a Pregoeira examinará a oferta
subsequente na ordem crescente de clasJificaçao, verificando a sua aceitabilidade e procedend 

;trt
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habilitação. repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necesúrio, até a apuração de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

I I .l l. Em se tratando de ME, EPP ou MEI, a comprovação de Regularidade Fiscal e trabalhista somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, para assegurar a participação neste certame, deverá a

microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar toda documentação exigida no subitem 11.4 deste
Edital, mesmo que apresente alguma restrição;

I I . | 3. Havendo alguma restrição, pâra o câso do subitem anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for declarada vencedora do certame,
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;

I 1.l4. A não regularização da documentação implicara decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sarrções previstas no art. 7'da Lei n.' 10-52012002, sendo facultado à Administração convocaÍ as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da Nota de Empenho, ou revogação a licitaçào.

12.0 - DA

12.1 As obrigagões decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
A1'A DE RECISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que observará
os termos do Decretos Municipais n".2112017, da Lei n.o 8.666/93 e Lei n." 10.520/02, deste edital e demais
nolmas pertinentes.

l2.l.l- Integra o presente instrumento o ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços a serem
cclebradas.

12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nossa Senhora de Lourdes -

Sergipe, convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra
este Edital.

12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocaçào, para

subscrever â Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito
pelo Município de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe.

12.2.2- A, recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar â Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste
Edital.

12.2.3- A, pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os produtos com preços iguais ao licitante vencedor na sequencia de classificação do
ccrtame, no caso do licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido, a

administragão poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas mesmas condições.

12.2.4 Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administração municipal convocar os
licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os

Av. SenadoÍ Leite Neto, n'80 - CEP 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes -
c.N.P.J. í 3.í í 3.766/0001-24

REGISTRO DE

12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da t egislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexo V deste edital.
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mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para â contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

12.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na
lmprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2" da Lei n' 8.666193, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

12.4- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela âtâ de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § le do art. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

12.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos â paÍir data de sua assinatura e
vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3a do art.
l5 da t,ei ne 8.666. de 1993.

12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmaÍ qualquer contratação, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas parâ fomecimento de produtos, obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
de condições.

12.8- O preço registrado e os respectivos fomecedores serão divulgados na Imprensa Oficial, Site da
Prefeitura e Quadro de Avisos da Comissão de Pregões da Prefeitura de Nossa Senhora de Lourdes e ficarão
à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

12.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decon€ncia da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

12.9.1- O Município convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço d€ mercado.

12.10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei Federal n"
8.666/93 e Lei n" 10.52012002.

I 2. I l- Antes de receber o pedido para fomecimento e caso seja frustrada a negociação, o fomecedor poderá

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e âpresentação
de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.

12.12- Flm qualqLrer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro equação econômico financeira.

ll.l3- Para eÍ'eito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

12.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os

demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro
colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

de seus Preços, nas mesmas condigões do I

Av. Senador Leite Neto, n" 80 - CEP 49.890-000 - Nossa Sênhora de Lourdes - Sergipe
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12.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido. que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
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13. DOS USUARIOS DÀ TADE REGI§IROD E PR-EÇo§

i3.l . Não será permitida a carona

14. DOC

14.I . A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração:
1,1.I.l. Automaticamente:
l4.l .l .l . Por decurso de prazo de vigência;
I ;1. I .1 .2. Quando não restarem fomecedores registrados;
I 4. I .l .3. Pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes, quando caracterizado o interesse público.
14.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:
1.1.2.I . A pedido quando:
I 21.2.1 . I . Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos
ou de força maior;
14.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado dos insumos que compõem o custo do material.
14.2.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes, quando:
14.2.2. I . Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mcrcado:
14.2.2.2. Perder qualquer condigão de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
14.2.2.3. Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;
14.2.2.4. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
14.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de
Registro de Preços;
14.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Atâ
de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
14.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de
Lourdes fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova
ordem de registro.

15.0 - DO

15.1. Os Produtos serão fornecidos diariamente de acordo com a necessidade do órgão gerenciador e
participantes de forma parcelada, obrigatoriamente na sede do estabelecimento Comercial.

15.2. O não fornecimento do combustível na hora que a viatura chegar ao local comercial, implicará na
decadência do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro,

15.3. O combustível deverá estar em conformidade com os padrões e no[nas vigentes de forma a atender a
nráxirna qualidade. O combustível Íbmecido que não atendam o padrão de qualidade exigido estarão sujeitos
à rccusa pelo servidor responsável. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre o padrão de qualidade do
cotnbustível Í'ornecido, poderão ser aplicadas ao fomecedor as sanções previstas neste edital e na legislação
vigente.

15.4. Sempre que o fomecedor não atender à convocação, é facultado à Administração, dentro do prazo e
condições estabelecidas, convocar os remanescentes, observada a ordem de registro, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condiçôes, ou revogar
contida nos itens 12.2.3 e 12.2.4 deste Edital

o item específico, respectivo, ou a licitação, conforme previs

Av. Sênador Leite Neto, n. gO

c.N.P.J. í3.í
- CEP 49.890{00 - Nossa
13.766t0001-24
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15.5. Independentemente de transcrição, farão parte integrante do contrato à instruções contidas neste
Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pelo vencedor do certame e ATA
respectiva.

15.6. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados ou
prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.

15.7. O Município de Nossa Senhora de Lourdes poderá, até o momento da emissão da Ordem de
Fornecimento/Contrato, desistir do combustível, objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam
quaisquer direitos ao licitante vencedor.

15.8. A critério do Município de Nossa Senhora de Lourdes, o item poderá ter seu registro cancelado por ser
considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de mercado.

16.1. Os preços ofeÍados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais, tâxâs, fietes, seguros, custos e demais despesas previsíveis
que possam incidir sobre a realização do fomecimento, inclusive a margem de lucro.

16.2. Os pagamentos serão efetuados parceladamente ao licitante vencedor, no valor correspondente às
ordens de abastecimento expedidas pelo Orgão no período, em até 30 (trinta) dias de sua apresentação.
contra apresentação dos seguinles documentos:

a) Ordem(ns) de Fornecimento expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fomecimento, âtestada(s) e

liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

16.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na Av. Senador
Leite Neto. no. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, dos quais após atestados pela autoridade
competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encamiúados ao Setor Financeiro para fins de
liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

16.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o aÍt. 7"§ 2o, inciso III, da Lei n'
1.32011964, art. 5o e 7o, § 2o, inciso IIl, da Lei n'8.666/93.

16.3. Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu

rcgistro. hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

16.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontrâtual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos decorrentes do fornecimento e â retribuição da Administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, Il, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e consolidada.

Av. Senador Leite Neto, n" 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Sênhora de Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. í 3.í í 3.76 6tO001-24
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I 6.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

16.6. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido. sem aplicação de penalidade.

16.7. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitaÍem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classifi cação original.

I 6.8. Quando o preço de mercâdo tornâr-se superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicagão ocorra antes do pedido de
fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

II - convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

16.8.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mâis vantajosa.

J 6.9. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Adm inistração, sem justifi cativa aceitável;

lll - não aceitar reduzir o seu preço regishado, na hipótese deste se tomâr superior àqueles praticados
no mercado; ou

IV - sofrer sanção previstâ nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, de 1993, ou no art.
7q da Lei nq 10.520. de 2002.

16.9.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e lV do item 16.9 será
lormalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.10. O cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da atâ, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

17.0 - DAS SAI\I AI)

I 7.1 . A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de
Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardâmento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fomecimento do

AS

Av. Senedor Leitê Neto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora de Lourdes -
c.N.P.J. I 3.1 13.766/000í-24
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objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de

Lourdes - Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no
contrato e das demais cominações legais;

\7.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, a
Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções,
garantida a prévia defesa:

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de l|Yo (dez por cento)
sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais;

b) Multa de até 10%o (dez por cento) sobre o valor total do fomecimento, no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo.

17.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo
descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda cobradas
judicialmente;

17.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada,
denÍo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os juros moratórios de
I % (um por cento) ao mês;

17.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável
pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe;

17.7. Aplicam-se nos câsos omissos as normas da Lei n". 10.520/02 e da Lei 8.666193, com alterações
posteriores, Decretos Municipais n's 3212010 e 2112017 .

18.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 3 (três dias), para
apresentagão de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, no
mesmo número de dias, a contar do término do prazo da reconente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

Av. Senador Leite Neto, n'80 - CEP 49.890.000 - Nos3â Senhore de Lourd$ - Sergipe
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17.5. O não comparecimenÍo injustificado para assinar da Atâ de Registro de Preços ou retirar receber a

Ordem de Fomecimento ou assinar o Contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação
escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante
faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a l0Yo (dez por cento) sobre o valor total do respectivo
instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente;

18.1. Existindo a intenção de interpor recurso, o licitante deverá manifestálo a Pregoeira, expressando
sucintâmente em Ata suas razões, imediâtâmente após a divulgação do vencedor;

18.3. A faltâ de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela Pregoeira, à(s)
licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade competente parâ a homoloSaeão; 4e\

^ ^t [Lr(\v
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M,
ltV"
-.,#H&.

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITI,JRÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOURDES

18.4. O recurso contra a decisão da Pregoeirâ não terá efeito suspensivo;

18.5. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente informado, à
consideração dâ Autoridade Superior, que proferiú decisão definitiva antes da homologação do
procedimento I icitatório;

18.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

18.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;

18.8. Os autos do processo permanecerão com vistâ fianqueada aos interessados, no Setor de Licitação, na
Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe,
localizado no endereço constante do rodapé deste Edital;

I 8.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÀO, deconentes da aplicação subsidiríria da Lei n' 10.520/02, caberá:

I - Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de:

Anulação ou revogação da licitação;
Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa.
Cancelamento da Ata de RegisÍo de Preços;

Il - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da
licitação, de que não caiba recurso hierárquico;
III - Pedido de reconsideração de decisão do Prefeito Municipal, no caso de declaração de inidoneidade para
licitâr ou contratâ.r com a Administração Pública, no prazo de l0 (dez) dias úteis da intimagão do ato.

I 8. 10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por intermédio
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a decisão deverá
ser proferida dentro de 03 (três) dias úteis, contâdos do recebimento do recurso, sob pena de
responsabilidade (§ 4o, do artigo 109, da Lei no 8.666/93);

18.1 I . Os recursos e contrarrazões, previstos neste Item, deverão ser obrigatoriamente protocolados, dentro
do prazo legal, no Setor de Licitação, localizado no endereço constante nas Disposições Preliminares deste
Edital;

I 8.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessão, nem serão recebidas às
petições de contrarrazões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o disposto neste Edital.

19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da adm in istração.

19.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão, em outro caso, mediante

a)
b)
c)

aplicação do caput do art. 54 da Lei n." 8.666/93

ú2\
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19.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importaní no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a
realização da sessão pública deste Pregão.

19.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitagão não implicarão direito à contrâtaçâo.

19.5. A formalizagão da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficirírio direito de fomecimento, mas
apenas mera expectativa de contratação.

19.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de
fomecimento quando recebido a Ordem de Fornecimento ou assinar o contrato juntamente com sua Nota de
Empenho.

19.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

19.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso âos preços praticados no Registro
objeto dessa licitação.

19.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do Prefeito Municipal.

I 9.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

l9.l 1 . Quaisquer informagões poderão ser obtidas pelo e-mail: municipiodqleuldeg@euLlqok.com (Comissão
de Pregões da Prefeitura de Nossa Senhora de Lourdes) das 08:00 às 12:00 horas.

19.12. Cópias do edital e anexos serão fomecidos, no horário de 08:00 à l2:00 horas, na Sede da Comissão
de Pregões da Prefeitura de Nossa Senhora de Lourdes, situada à Av. Senador Leite Neto, no. 80, Centro,
Nossa Senhora de Lourdes /Se.

19.13. Todas as norrnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo - Termo
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboragão de suas propostas.

19.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurado a autoridade competente:

I 9. 14.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, dando ciência aos
interessados mediante afixação resumida ou da integra do ato, conforme disposto na Lei Federal n" 8-666193.

19.15. Esse edital atende e segue os preceitos da Lei no 13.709/2018 - LGPD (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais).

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890.000 - Nossa Senhora de Lourdes - Sêrgipe
c.N.P.J. 1 3.í í 3.766r000't -24

19.14. I . Alterar as condigões, a qualquer tempo, no todo ou em paÍe, da presente licitação, dando ciência
aos interessados na forma da legislação vigente;

"P
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ESÍAOO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOUROES

20.1. Fica eleito o foro da Cidade de Nossa Senhora de Lourdes da Comarca de Gararu - Estado de Sergipe,
para dirimir questões oriundas do presente instrumento convocatório, renunciando as partes interessadas a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Nossa Senhora de Lourdes/Se. 07 de Dezembro de 2021.

v MÂTOS
Pregoeira

Av. Senedor Lêite Nêto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nosa Senhore de Lourdes - Sêrgipê
c.N.P.J. í 3.1 13.766/0001-24
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PREFÉITURA ÍIIUNICIPAL DE NOSSA SENHORÂ DE LOUROES

I. JUSÍIFICATIVA

O presente procedimento tem por finalidade o abastecimento da frota de veículos para deslocamento dos

servidores do Município de Nossa Senhora de Lourdes inerente à execução de suas tarefas administrativas e

Íirncionais. como também para abastecimento dos Ônibus Escolares, Máquinas e Equipamentos. como

também para abastecer as ambulâncias do Município para atender a população quando necesúrio.

2. DO OBJETO

0l

2.1 . Fornecimento parcelado de combustíveis destinados às Secretarias Municipais do Município de Nossa

Senhora de l.ourdes e demais órgãos participantes que integraram o Sistema de Registro de Preços, conforme
as especificações mínimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos na forma
abaixo:

ITEM TV.TOTAL l

ol ---f--õLEo DTESEL s-5oo 15.000 LTS

PREÍ'trITURA, MUNICIPAT./I]NIDAD§ Dtr'
CONST'MO

SERVI OS URBANOS
DIESEL S-IO 10.000 LTS

35.000 LTSSIICREARIA MUN. DE EDUCAÇAO DIESEL S-IO
GASOLINA

DIESEI, S.I O

DIESEL S-5OO

GASOLINA

10.000 LTS

80.000 LTSSECRET'ARIA DE AGRICULTT]RA. ABASTECIMENTO
E IRRIGAÇÀO

GABINETE DO PREFEI'fO

CONSU

| 5.000 LTS
t0.000 LTS
r5.000 LTS

FIIIYDO MT}NICIPAI, DE f,DE QUANT.
ulvto

SECRETARIA DE SAUDE GASOLINA 70.000 LTS

SI-]CREI-ARIA DE SAUDE DIESEI- S- I O 35.000 LTS

.FÜ§[I}O MUNICIP.ÂI DE
SOCTÂI,ruNIDADE DE

SL]CRETARIA MUNICI PAL DF, ASSISTENCIA SOCIAI, GASOLINA 15.000 I_TS

J. }'ORMÂ DO FORIiECIMENTO:
I I O !-ornerimt'nÍo tleverá ser efstuado, obrigatoriamente na sede do eslabelecimento Comercial. na fornri,-.\
:ri'rjr.L,: 

^!. L\*
-\>

\-

DIESEI- S- IO

;Áo QUANT. V.UNIT.DESCRI
105.000 LTS
r 75.000 LTS

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890400 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. í 3.í í 3.766'000,! -24

AIIEXO I .,.Tf, RMO §E RXF§RÊNCIÀ

TOTAL

0:

SECREI'ARIA MI.JN. DE OBRAS. TRANSPORTES E

':"TrPO -
COMBU§TíVEL

\/

GASOLINA COMUM
OI-EO DIESEL S- 1O

.,:,..TIrc*:.,
COMBUSTÍYEL

QUANT.
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3.1.1 O(s) posto(s) relacionado(s) deverá(ão) atender, inintemrptâmente, de Segunda a Domingo, inclusive
làriados:
3.1.2 O(s) posto(s) deverá (ao) estar sediada(s) a uma distância não superior a 30 (trinta) Km da Garagem

Municipal:
Ll.3 O(s) posto(s) que não atenderem as exigências do item anterior, se obrigâ, a montar um Posto de

Abastecimento, na sede do Município de Nossa Senhora de Lourdes, para uso exclusivo das viaturas do

município, sendo permitido um prazo de até 60 (sessenta) dias para sua instalação.

4.1 . Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam

incidir sobre a realização do fomecimento, inclusive a margem de lucro.

4.2. Os pagarnentos serão efetuados.parceladamente ao licitante vencedor, no valor correspondente às ordens
de abastecimento expedidas pelo Orgão no período, em até 30 (trintâ) dias de sua apresentação, contra
apresentação dos seguintes documentos:

a) Ordem(ns) de Fomecimento expedida pela Autoridade Competentei
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fomecimento, atestâdâ(s) e

liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT.

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

.1.2.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima" deverão ser apresentados na Av. Senador Leite Neto,
n'.80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, dos quais após atestados pela autoridade competente e

aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

4.2.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70§ 2o, inciso III, da Lei n"
1.32011964, art. 5o e 7o, § 2", inciso III, da Lei n'8.666193.

5. DA PREFERÊNCIA DO SRP:

5.I CONSIDELANDO QUE OS COMBUSTIVEIS A SEREM CONTRATADOS ATENDERA A MAIS
DE UM ORGAO OU ENTIDADE.

6.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de
Preços. deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do
objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração fâlsâ ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito à ampla defesa. ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de ,
Lourdes - Sergipe, pelo prazo de até 5 (cinco) ânos, sem p§uízo das multas previstas neste Edital e noxp\
contrato e das demais cominações legais; 

^f[0\d
Av. Senador Leitê Neto, n' 80 - CEP 49.890400 - Nosse Senhora de Lourdes - Sêrgipe

c.N.P.J. 13.í í 3.766/0001-24

4. COTÀÇÃO DOS PR.EÇOS E FORMA DE PAGÀMENTO:

6. DAS SANÇOE§ ADMINI§TRAT§AS:
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

6.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o câso, a

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções.
garantida a prévia defesa:

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de l0o/o (dez por cento)
sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais;

b) Multa de até l0oÁ (dez por cento) sobre o valor total do fomecimento, no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo.

6.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo
descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda cobradas

.judicialmente;

r-, 6.,1. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada" dentro
de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos osjuros moratórios de l% (um
por cento) ao mêsl

6.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar receber a
Ordem de Fomecimento ou assinar o Contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação
escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a licitante
laltosa ao pagamento de uma multa equivalente a l0Yo (dez por cento) sobre o valor total do respectivo
instrumento. sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação pertinente;

6.6. Quando a licitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será responsável pelas
perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe;

6.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da tei n". 10.520/02 e da Lei 8.666193, com alterações
posteriores, Decretos Municipais n"s 3212010 e 2ll20l7 .

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora dê Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. 13.1í 3.766/000í -24
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PREGÃO PRESENCIAL SRP NO t2021

(em papel timbrado da empresa)

(razão social da empresa inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o no com sede na Rua endereço completo)_, por seu

representante legal abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo presente instrumento de mandato, seu

procurador o Sr. (nome completo do constituído) brasileiro(a), estado civil.
portador(a) da Cedula de ldentidade n' - SSP e do CPF n" _, residente e

dorniciliado(a). nesta Cidade. na Rua endereço completo a quem conferc

amplos poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição

de recursos, assinar atas, declarações e documentos, enfim, para a prática dos demais âtos do Pregão

Presencial SRP n'_/20_ - Prefeitura Municipal de _ - Sergipe.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n"
RG n'

Av. Senador Lêite Neto, n' 80 - CEP 49.890-{100 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. í 3.í í 3.765/000í -24
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PREFEIURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOUROES

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP n" _/20_

razão social da empresa inscrita no CNPJ sob o no) por

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de

pessoal empregado(s) com menos de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do artigo 27,

da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, com alterações posteriores.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n'
RG n"

ANEXO ITI

MODELO - DECLARAÇÂO RELÂTTVA AO TRABALIIO DE IVIENOR.ES

àE;
c.N.P.J. 13.í í 3.766t000,1-24
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORÂ OE LOURDES

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP N". _/20_

(razão social da empresa) inscrita no CNPJ sob o n' por

v. seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre plenamente os

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Pregão Presencial SRP n' _/20_, para sua

efetiva participação do referido Ceúame.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF n"
RG n"

Av. Senedor Leitê Nêto, n' 80 - CEP 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. I 3.1 í 3.766/000í.24
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Aos _ dias do mês de do ano de 20_, O MIJNICIPIO DE NOSSA SENHORA
DE LOURDES, ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado por sua Prefeitura, localizada à Av.
Senador Leite Neto, no. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, inscrita no CNPJ sob o n".

13.113.76610001-24, representado pelo Senhor LAERTE GOMES DE AflDRADf,, brasileiro, maior,

capaz, Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADO& O FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDf, Df, NOSSA SENHORA DE LOURDES, com endereço à Av. Senador Leite
Neto, 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/SE, inscrito no CNPJ sob o n'. 11.512.46910001-26,
representado pela Senhora ELIZABETE MORÂIS LIMA NETA, brasileir4 maior, capaz, Secretaria
Municipal de Saúde, e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA socIAL DE NossA SENHORA
DE LOURDES, Pessoa Jurídica de Direito Público, com endereço à Av. Senador Leite Neto, 87, CEP.
49.890.000, Nossa Senhora de Lourdes/Se, inscrito no CNPJ sob o n'. 14.53.1l410001-72, representado pelo

Senhor RICARDO DE SANTAITA MARQIIES, brasileiro, maior, capaz, Secretário Municipal de

Assistência Social, doravante denominados simplesmente ORGAOS PARTICIPANTES e a empresa
inscrita no CNPJ sob o no. , com sede neste

ato representado pelo Sr. (nacionalidade), (estado civil), (profissão), RG n".
- SSP/

lta e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR

r-- 1.1. A presente Atâ tem por objeto o Fomecimento parcelado de combustíveis destinados às Secretarias
Municipais do Município de Nossa Senhora de Lourdes e demais órgãos participantes que integraram o
Sistema de Registro de Preços, conforme especiÍicações e exigências eitabelLcidas no anexo I do Edital do
Pregão Presencial SRP n.. /2021 e Anexo I desta Ata de Registro de pregos.

2'l' Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão presencial para Registro dePreços n"' --J2021 e seus Anexos, o qual é parte integÍante e complernentar, vinculando-se, ainda, apropostâ do Fomecedor Registrado.

REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal
n'7.892/2013, Decretos Municipais n"s 32/2010 e2112011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n' 8.666, de
2l de juúo de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja
minuta foi examinada pela Procuradoria Jurídica do Município, que emitiu seu pâr€cer, conforme o
parágrafo único do aÍigo 38 da Lei no 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

l:1;_1 ll"r"n," Atâ de Registro de preços terá vigência de l2 (doze) meses! a contar da data de suaasslnafura.

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

Leite Neto, n. 80
c.N.P.J. í3.í

- cEP 49.890-000Av, Sênador
13.766t0001-24

- Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe

AO§DITAL
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IiMPRESA:

\P.I:

END.:

ESTAOO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORÂ DE LOURDES

E.MAIL:

IIEPRESENTANTE LEGAL:

0t
a2
03

VALOR TOTAL .Ri 00.000,00

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
cxistentes no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fomecedores registrados para negociar o
novo valor.
4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o
lirrnecedor do compromisso assumido, sem aplicagão de penalidade, uma vez fiustrada a negociação e

convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir
o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

tbmecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fomecedores para Íssegurar igual oportunidade de negociação.

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de

'v registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

.1.;1. O diferencial de prego entre a proposta inicial do Fomecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado
etêtuada pelo Orgào Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela
concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Atâ de Registro de
I)reços.

5.1. O Orgão Gerenciador adotara a pratica de todos os atos necessários ao controle e administração da
presente Atâ.

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666193, fica designado o(a) servido(a)
SSP/_, lotado na Secretaria Municipal de

deste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de Registro de Preços

"slo 
- A fiscalização competc, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

l:ornecimento com as noÍrnas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a quali
desejada.

IT'EM

5.2

, poÍador do RG n'.

FONE/TAX:

QUANTIDADE

FMAS FMS
UNDESPÍ]CIFICAÇÃO

PM

VALOR
P/LITRO

VALOR
TOTAL

GASOLINA COMUM
OI,EO DIESEL S.I O

OLEO DIESEL S-5OO

Av. Senâdor Leitê Neto, n' 80 - CEP 49.890-000 - Nossã Senhora de Lourdes - Sergipê
c.N.P.J. 13.1 13.766/0001 -24
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ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOUROES

-s2" - A ação da fiscalização não exonera o fomecedor de suas responsabilidades contratuais.

6. DA FORMALIZAÇÃO,DA DESPÊSA

6.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fomecimento, mas
apcnas mera expectativa de contratação.

6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de
fornecimento quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO ou Assinar o CONTRATO juntamente
com sua Nota de Empenho.

6.J. Os Produtos serão fomecidos diariamente de acordo com a necessidade do órgão gerenciador e

participantes de forma parcelada, obrigâtoriâmente na sede do estabelecimento Comercial.

6.4. O não l'omecimento do combustível na hora que a viatura chegar ao local comercial, implicará na
decadência do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro.

6.5. O combustível deverá estar em conformidade com os padrões e noÍTnâs vigentes de forma a atender a

rnáxima qualidade. O combustível fomecido que não atendam o padrão de qualidade exigido estarão sujeitos
à recusa pelo servidor responsável. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre o padrão de qualidade do
combustível fomecido, poderão ser aplicadas ao fornecedor as sanções previstas neste edital e na legislação
vigente.

,. DO CANCELAME}ITO DO Rf,GISTRO DE PREÇOS

7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado:

c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Adm inistração. sem justifi cativa aceitável;
d) houver razoes de interesse público.

7.2. O cancelamento de registro. nas hipóteses previstas. assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

frrrmalizado por despacho do Prefeito Municipal de Nossa Senhora de Lourdes.

7.3. O fomecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratuâI, decorrentes de caso fortuito ou de

Íbrca maior devidamente comprovados e justificados.

8. DA Rf,G

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acrescimo de que trata o § le do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993.

8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de materiais, obedecida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fomecimento, em igualdade

l
de condições

Av. Senador Lêite Neto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora dê Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. 13.í í 3.766/000í -24
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

8.1 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo benefici:írio do
rcgistro. quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrâdo, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

8.4 - O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais, avaliará o mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

8.5 - O Município convocará o fomecedor para negociar o prego registrado e adequá-lo ao preço de mercado.
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

9.1. São obrigações do órgão gerenciador

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:

ll - prestâr, por meio de seu representante, as informagões necessárias, bem como atestar âs Notas

Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

III - emitir pareceres sobre atos relativos a execução dâ ata, em especial, quanto ao acompanhamento

e fiscalização dos serviços. a exigência de condições estabelecidas no Edital e a propostâ de aplicação de

sânções:

IV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento

convocatírrio e seus anexos:

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a Administração, por meio

de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

Vl conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;

VIII - a fiscalização exercida pelo Órgào Gerenciador nào excluirá ou reduzira a responsabilidade do

Fornecedor Registrado pela completa e perleita execução dos serviços.

10.1 . São obrigagões do fomecedor registrado:
I - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação exigidas no

Edital e na presente Ata de Registro de preços;
ll - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido nâ execução do objeto da Ata de registro

de preços:
Ill - atender aos chamados do Orgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais erros

cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços sem a

expressa concordância do Órgão Gerenciador.

p

9. DAS OBRIGAÇÔf,S DO ÓRGÃO GERENCIADOR

I 0. DAS OBRÍGAÇOE§ DO FORNECEDORRAGNIRÂDO

I I, DAS ADESÕE§ A ÀTA DE REGI§TRO DE PRDÇOS

I l.l. Será vedada a carona.

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890400 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOUROES

12. DASPf,NALID{)ES

12.1. Em Íazão de irregularidades no cumprimento das obrigações,
Gt'.RENCIADOPJPARTICIPANTE poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:

o ORGÃO

a) ADVERTf,NCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais tenha
concorrido:

b) MULTA - sempre que forem observadas irregularidades que comprometa parcialmente ou totâlmente o
tbrnecimento serão aplicadas as seguintes multas:
I - pelo atraso no fornecimento, quando não justificado ou rejeitado pelo ORGÃO
GERENCIADOR/PARTICIPANTE, em relação ao cumprimento dos prazos estipulados para o
fornecimento: multa moratória de 0J7o (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, calculado sobre o
yalor total do fomecimento, limitâda â 2% (dois por cento) deste.

lI - pela inexecução parcial ou total do fornecimento, do qual venha a acarretar em preda de compromissos
ou prejuízos aos interesses do ORGÃO GERENCIADORPARTICIPANTE: multa cominatória ou
compensâtória de 30% (trinta por cento) do valor total do fomecimento;

lll - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que o ÓnCÃO
GERENCIADOR/PARTICIPANTE, se entender conveniente e oportuno, cancele a Ata de Registro de
Pregos e/ou aplique as sanções previstas em lei e neste edital, sem prejuízo do ajuizamento das ações
cabíveis.

c) SUSPENSÃO suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARÂÇAO DE INIDONEIDADf, - para licitar ou contratar com a Adminisração Pública.

.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato. para imposição da
nalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

12.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 12.1, podeú ser imposta cumulativamente com as demais

12.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pelo FORNECEDOR REGISTRADO, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

!3. DA PUBLICA

13.1. A publicação do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na Imprensa Oficial, na
forma prevista no Art. 15 § 2" da Lei n" 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua

âssinatura.

1{. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Independente de suâ transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço e os
documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrâdo no pregão fará parte des
Atâ de Registro de Preços

12

pe
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA OE LOURDES

15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será
competente o foro da Cidade de Nossa Senhora de Lourdes da Comarca de Gararu, estado de Sergipe.

/SE, _ de_ de 20_.

PREFEITURA MUNICIPAL
Órgão Cerenciador

I'UNDO ML]}IICIPAL DE SAUDE
Orgão PaÍicipante

FI.JNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAI,
Órgão Participante

I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

] ES'f EMUNHAS

I-
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

Av. Senador Leite Nêto, n'80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
c.N.P.J. í 3.í í 3.766/0001-24

t5..DO F(}RO

J5.2. E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de registro
de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 02 (duas) vias, de igual teor e form4 pelos signatários
deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão
permanente de Licitação deste Município.

P
"(l'
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMI,NTO DE
COMBUSTTVf,L QT]E ENTRE SI CELEBRÂM O
xxxxxxxxxxxxxx, ESTADO DE SERGIPE E A

CONFORME ADIAIITE.

o pessoa jurídica de direito público de base territorial
autônom4 através da órgão do Poder Executivo Municipal,
inscrita no CNPJ/MF sob o no. com sede à

Centro, Nossa Senhora de Lourdes, Estado de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor,

XXXXXXXXXXXX, (prefeito municipal/secretiirio municipal), brasileiro, maior, casado, agente político, e

do outro lado o(a)
no

sediada inscrita no CNPJ ou CNPF sob

representada pelo SI". portador da carteira de

identidade no e CPF no. , doravante denominada simplesmente

CONTRATADA, têm justo e acordado o integral cumprimento das cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VINCULACÃO AO EDITAL

I .l - O presente contrato vincula-se às determinações da Lei Federal n' 8.666193 e posteriores alterações, as

exigências e condições gerais do Edital da Licitação do Pregao Presencial SRP n'. 12021.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBIETO

2.1 - O presente contrato tem por objeto o Fornecimento parcelado de combustíveis destinados

do Município de Nossa Senhora de Lourdes, para o exercício de 2022,
observada as especificações abaixo:

3.1 - Pela realização do fomecimento dos combustíveis mencionados na cláusula segunda a

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o.valor R$ 0,00 por litro de Gasolina Comum, totalizando em
R$ 00.000,00, e o valor de R$ 0,00 por litro de Oleo Diesel, totalizando em RS 00.000,00. Somando o valor
global do contrato em R$ R$ 000.000,00 (.............................................,.....).

3.2. Os preços ofertados foram apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, ,n
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possanf(\
incidir sobre a realização do fomecimento, inclusive a margem de lucro. .'$

Nv

tro. _,

ITf,M DESCRIÇÃO UNID QUANT
0l Gasolina comum LiÍos
02 Oleo diésel S- I 0 Litros
03 Oleo diésel S-500

Av. Senador Leite Neto, n" 80 - CEP 49.890.000 - Nossa Senhora de Lourdês - Serghe
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ANEXO YI -'MINUTA DO CÔNfRATO

CLAUSULA TERCEIRA - PRECO
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4.1 . Os pagamentos serão efetuados parceladamente ao licitante vencedor, no valor correspondente às ordens
de abastecimento expedidas pelo Órgão no período, em até 30 (trinta) dias de sua apresentação, contra
apresentação dos seguintes documentos:

ESTADO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORÁ DE LOURDES

CLÁUSULA OUARTA _ CONDICOES DE GAMENTO

a) Ordem(ns) de Fornecimento expedida pela Autoridade Competente;
b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Fornecimento, atestada(s) e

liquidada(s);
c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT,

válidas no prazo mínimo de 30 (hinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

4.1.1 - Os documentos de cobrança relacionados acim4 deverão ser apresentâdos na Av. Senador Leite Neto,
no. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, dos quais após atestados pela âutoridade competente e

aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da
despesa e inclusão na lista classificatória de credores;

4-l-Z - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7'§ 2o, inciso III, da Lei n"
4.32011964, aÍ. 5o e 7o, § 2", inciso III, da Lei n'8.666193.

CLAUSULA QT]INTA - FONTE DE RECURSO

5.1 Os pagamentos serão efetuados
l 5000000i I 5530000/l 5001001/ I 5001002/ 16000000/16600000.

com recursos financeiros:

6.I . Os valores orâ pactuados poderão sofier reajustamento anualmente, pelos índices oficiais de correção
prevista na legislação vigente dentre os permitidos pelo Govemo Federal.

6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍuito ou fato
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, podeni mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, ser restabelecida a relação que as pârtes pactuaram
inicialmente entre os encargos decorrentes do fomecimento e a retribuição da Administração para a justa
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA VIGÊNCIA

7.1 - O prazo de vigência deste contrato iniciará da data de sua assinatura e prevaleceÉ até 3l de dezembro
de 2022.

CLAUSULA OITAVA - DO NDICÕES/LOCAL Df, EXECUCÃO

8.1 O fomecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente na sede do estabelecimento Comercial, na forma
abaixo:
8.1.1 O(s) posto(s) relacionado(s) deverá(ão) atender, ininterruptamente, de Segunda a Domingo, i
feriados;

*'':6s

s}t
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CLAUSULA SEXTA _ DO REAJUSTE
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8.2 A CONTRATADA devení fornecer diariamente os combustíveis, inintemrptamente, de Segunda a
Domingo, inclusive feriados.

8.3 O recebimento dos combustíveis dar-se-á por servidores municipais designados pela Autoridade
Competente observado o disposto no AÍt.73, incisos, da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULA NONA _ DAS PENALIDADES

9.1. Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a de Nossa
Senhora de Lourdes poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:
a) ADVERTENCIA - sempre que forem observadas inegularidades de pequena monta para os quais tenha
concorrido;
b) MULTA - sempre que forem observadas irregularidades que comprometâ parcialmente ou totalmente o
fornecimento serão aplicadas as seguintes multas:
I - Pelo atraso no fomecimento, quando não justificado ou rejeitado pela CONTRATADA, em relação ao
cumprimento dos prazos estipulados para o fomecimento: multa moratória de 03% (zero vírgula três por
cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total do fomecimento,limitada a2%o (dois por cento) deste.
II - Pela inexecução parcial ou total do fomecimento, do qual venha a acârretar em preda de compromissos
ou prejuízos aos interesses da CONTRATADA: multa cominatória ou compensatória de 307o (trintâ por
cento) do valor total do fomecimento;
III - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATADA, se entender
conveniente e oportuno, cancele a Ata de Registro de Preços e/ou aplique as sânções previstas em lei e neste
edital, sem prejuízo do ajuizamento das ações cabíveis.
c) SUSPf,NSAO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contrataÍ com â
Administração Pública, pelo prazo de *é 02 (dois) anos;
d) Df,CLARAÇAO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parciâl do contrato, para imposição da
penalidade peÍinente, o âtraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

9.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 9.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

l)rel'eituru Municin:rl
UO: 00201 Gabinete do Prefeito - Açáo:2002 - Manutenção do Gabinete do Prefeito - 3390.30.00 Material
de Consumo - FR. (15000000);

UO: 00401 Secretaria Municipal de Educação - Ação: 2l 57 - Programa Nacional de Apoio ao Transporte
Escolar - PNATE - 3390.30.00 - Material de Consumo - FR. (15530000);

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora de Lourdes -
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8.1.2 O(s) posto(s) deverá (ao) estar sediada(s) a uma distância não superior a 30 (trintâ) Km da Garagem
Municipal;
8.1.3 O(s) posto(s) que não atenderem as exigências do item anterior, se obriga, â montar um Posto de
Abastecimento, na sede do Município de Nossa Senhora de Lourdes, para uso exclusivo das viaturas do
município, sendo permitido um prazo de até 60 (sessenta) dias para sua instalação.

9.4. A Administraçío, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas
apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditorio.

CLÁUSULÀ DÉCIMA - DA DOTACÃO ORCATflNTÁRJA

l0.l - As despesas deste Contrato correrão por conta de dotações orçamentárias, constantes do orçamento
para o exercício financeiro de 2022, conforme abaixo:



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

UO: 00401 Secretaria Municipal de Educação Ação: 2160 -Manutenção do Ensino Fundamental -
3390.30.00 - Material de Consumo FR. ( 15001001);

UO: 00801 Secretâria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Irrigação - Açào:2175 Manutenção da
Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e lrrigação - 3390.30.00 Material de Consumo - FR
( l 5000000);

UO: 00501 Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos - Ação: 2103 - Manutenção da
Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos - 3390.30.00 Material de Consumo - FR
(15000000).

Fundo lflunicipal «lc Saúde

UO: 00601- Fundo Municipal de Saúde - Ação: 2106 - Gestão das Atividades Administrativas da Saúde -
3390.30.00 Material de Consumo - FR ( I 5001002);

UO: 00601- Fundo Municipal de Saúde - Açáo:2114 - Ações voltadas para Atenção Básica - 3390.30.00
Material de Consumo - FR ( 15001002/16000000).

UO: 01001 Fundo Municipal de Assistência Social - Ação: 2145 Manutenção da Secretaria Municipal de
Assistência Social - Elemento de Despesas: 3390.30.00 Material de Consumo. Fonte de Recurso:
15000000.

UO: 00701 Fundo Municipal de Assistência Social - Ação: 2130 - Primeira lnfância no Suas - Programa
Criança Feliz - Elemento de Despesas: 3390.30.00 Material de Consumo. Fonte de Recurso: 16600000.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO

I I .l - A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do àÍtigo 54, da Lei Federal n" 8.666193, c/c o inciso
XJI, do artigo 55, do mesmo Diploma Legal.

CLÁUSULA DECIMÂ SEGT]NDA - DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES

l2.l - Dos encargos da CONTRATANTE:

l2.l.l - permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATAIITE,
para a entrega das notas fiscais/faturas e outros documentos;
12.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA;
l2.l .3 - impedir que terceiros executem o fomecimento objeto deste contrato;
12.1.4 - efemr os pagamentos devidos pelo fornecimento dos combustíveis, desde que cumpridas todas as

exigências do contrato;
l2.l .5 - comunicar, oficialmente, à CONTRATADAS quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza
grave;
12.1.6 - solicitar, sempre que julgar conveniente, o 'teste de proveta", nos termos da Portaria ANP n"
24812000:.
12.1.7 - denunciar o posto revendedor de combustível à ANP quando da suspeita de comercialização

Av. Senador Leite Neto, n' 80 - CEP 49.890{00 - Nossa Senhora de Lourdes -
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12.2 - Dos Encargos da CONTRÂTADA:

12.2.1 - Fornecer o objeto especificado na cláusula segunda e nas condições estabelecidas neste Contrato,
observada sua proposta;
12.2.2 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorentes do fomecimento
de combustíveis automotivos, tais como:
12.2.2.1 - salfuios:
12.2.2.2 - seguros de acidentes;
12.2.2.3 - taxas, impostos e contribuições;
12.2.2.4 - indenizações;
12.2.2.5 - v ale-refeição;
12.2.2.6 - vale-tran sporte; e
12.2.2.7 - outras que porventurâ venharn a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

[2.2.3 - executar diretamente este contrato, sem traÍlsferência de responsabilidades ou subcontratações não
autorizadas pela CONTRÀTAIIITE;
12.2.4 - ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATAI\TE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento de combustíveis em apreço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRÂTANTE;
12.2.5 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da
CONTRATAI{TE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados
durante o fomecimento de combustíveis automotivos objeto deste contrâto;
12.2.6 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fomecimento;
12.2.7 - comunicar por escrito a CONTRATAIT{TE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessiírio;
12.2.8 - observar as normas legais de segurança a que esLí sujeita a atividade de distribuição de combustíveis
automotivos;
12.2.9 manter, durante toda a execução do côntrâto, em compâtibilidâde com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste confato.

12.3 - Das Obrigações Sociais, Comerciais e Fiscais:

12.3.1 - assumir a responsabilidade por todos os encaÍgos previdencirírios e obrigações sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria" vez que os seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
12.3.2 - assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados
quando da execução objeto deste contrato ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da
CONTRATANTE;
12.3.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à execução
deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
12.3.4 - assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato.
12.3.5 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não trânsfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o
objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo
solidariedade, ativâ ou passiva, com a CONTRATANTE.
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I2,4 - Das Obrigações Gerais:

12.4.1 - é expressâmente proibida a contratagão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da
CONTRATAITTE durante a vigência deste contrato;
12-4.2 - é expressamente proibid4 também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se

houver prévia autorização da CONTRATAI\ITE;
12-4-3 - é vedada a subcontratagão de outra empresa para a execução da totâlidade do objeto deste contrato.
12.4-4 - A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes do
fornecimento do material, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e perfeita entrega do
material, incluindo também, quaisquer prejuízos que sejam causados a CONTRATANTE ou a terceiros.
12.4.5 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRÂT{)A com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÚCIMA TERCEIRA. Do ACOMPAIIHÂI\4ENTO E DA FISCALIZAÇÃo

l3.l - Durante a vigência deste contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por Servidores
designados pela CONTRATANTE;

13.2 - O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas observadas;

13.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
ao Secretário Municipal de Transporte, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

13.4 - Não obstânte a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas

responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fomecimento, diretâmente ou por
prepostos designados.

CLAUSULA DÉCIMA OU RTA - DA ALTf,RACÃO

14.1 - No interesse da Administrâção, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentâdo ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, panígrafos l" e 2",

da Lei Federal n" 8.666/93.

l4.l.l - A CONTRATADA fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições con[atuais, os aumentos ou
supressões que se fizerem necessários.

CLAUSULA DÉCIMA OI]INTA _ D RESCISÃO

15.1 - O presente Contrato será rescindido por qualquer dos motivos dispostos no aÍ. 78 da Lei n'. 8.666/93
e nas hipóteses prevista no aú. 79 da mesma.

PARTIGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial
do Contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às

consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração.
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PARÁGRAFO SEGLII{DO - O presente Contrato poderá ser denunciado por acordo entre as PartRs,

mediante notificagão expressa e com antecedência mínima de 30 (trintâ) dias. 
{p\

C\Y
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

l6.l - Para quaisquer ações decoÍrentes do presente Contrato fica eleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora
de Lourdes da Comarca de Gararu - Estado de Sergipe, com exclusão de outro qualquer pôr mais
privilegiado que seja.

16.2 - E, por se acharem justos e contratados, CONTRÂTAIITE e CONTRÂTAI)A assinam o presente

Contrato em O2(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença dâs testemunhas
abaixo identificadas.

Nossa Seúora de Lourdes/Se, _ de de 20

CONTRATANTE

CONTRATADO

Testemunhas:

RG NO.

RG NO.

4\
C§I
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